
 

TRIBUNAL DE  CONTAS  DO  ESTADO 
PROCESSO  TC-0780/10 

ATO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL.  APOSENTADORIA. 
Instituto de Seguridade Social do Municipio de Patos – Concessão 
de prazo para restabelecimento da legalidade. 

 
RESOLUÇÃO RC1-TC -    0138   /2011 

 

1. Origem: Instituto de Seguridade Social do Municipio de Patos 

2. Aposentanda: 
2.1.   Nome: Maria do Amparo Pereira Josino 
2.2.   Cargo: Professor 
2.3.   Matrícula: 850-1 
2.4. Lotação: Secretaria de Educação e Cultura 

3. Caracterização da Aposentadoria: 
3.1. Natureza: APOSENTADORIA Voluntária por tempo de contribuição. 
3.2. Data da Publicação do ato: DOM de 28/09/06 

 

RELATÓRIO 
Em conformidade com o relatório da Unidade Técnica, às fls. 80/81, faz-se necessário proceder alterações 
nos cálculos proventuais, uma vez que o benefício rege-se pelo art. 40, § 1º, inciso III, alínea “a” e § 5º da 
CF, com redação dada pela EC nº 41/2003, devem ser calculados conforme o art. 1º da Lei nº 10.887/2004 
(média aritmética das remunerações contributivas).  Ademais, aplicando-se os reajustes do RGPS do ano de 
2006 a 2011 (3,3%, 5%, 5,42%, 7,72% e 6,41%) respectivamente sobre o valor da média (R$ 374,02 – fls. 
22), o valor do benefício é para ser R$ 492,54 (que deverá ser complementado para o valor do salário 
mínimo vigente) e não o valor que está sendo pago, cf contracheque à fls. 79. 

Citações expedidas à autoridade competente, bem como à aposentanda, no entanto, o prazo transcorreu in 
albis. 

O processo foi agendado para a presente sessão, dispensando intimações, ocasião em que o Órgão 
Ministerial opinou pela assinação de prazo à autoridade competente para restabelecimento da legalidade. 
 

VOTO RELATOR 
Considerando a necessidade de alteração nos cálculos proventuais, voto no sentido de assinar o prazo de 
60 dias ao atual Presidente do Órgão Previcenciário Municipal, com vistas à reformulação indicada no 
Relatório da Auditoria às fls. 80/81, sob pena de multa, para, só então, proceder-se à lavratura de acórdão, 
concedendo-se o respectivo registro ao ato da aposentadoria em tela. 
 

DECISÃO DA 1ª CÂMARA DO TCE: 
RESOLVEM, à unanimidade, os membros da 1a CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA (1ªC/TCE/Pb), na sessão realizada nesta data, assinar o prazo de 60 dias ao atual Presidente do 
Instituto de Seguridade Social do Município de Patos, com vistas vistas à reformulação indicada no 
Relatório da Auditoria às fls. 80/81, sob pena de multa, para, só então, proceder-se à lavratura de acórdão, 
concedendo-se o respectivo registro ao ato da aposentadoria em tela. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
Mini-Plenário Conselheiro Adailton Coelho Costa 

 

João Pessoa, 28 de julho de 2011. 
 

Conselheiro Arthur Paredes Cunha Lima 
Presidente  

 
Conselheiro Fábio Túlio Filgueiras Nogueira Conselheiro Umberto Silveira Porto 

Relator  
 

Fui presente, 
Representante do Ministério Público junto ao TCE 

 


